
~~estão da automati 

sível fazê-lo 

rejeição até mes

:: _e toda produção (e 

desautomatização 

c7~ éric François,e~ 

~~~tões relacionadas 

~_~5 estrangeiras.Ele 

~ U~ aprendizado in

3:JTdo com ele, como 

J~rticular em que a 

:~iomas enfrentados 

==_ um aprendizado 

i ~ única forma de 

-~~:no o uso desse 

:;~almente horrível. 

~::ramento ou até mes 

- ~ ieverão, sem dúvi
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DA POSSIBILIDADE DO PLANEJAMENTO 

/I Os planejadores .. , nas situações mais favorá
veis, chegam a constituir peças aceitas em algum n{
vel do governo, porém carentes de base sólida, poder 
efetivo e status reconhecido, cuja posição é precária 
e� se encontra sob permanente ameaça. Gera-se assim, 
)'I.os planejadores, um vago sentimento de insegv.rança, 
inoonstância, desinteresse, isolamento e inoperânoia 

/I 

:,(aJtco~ Kap.tan 

o escrito abaixo reune um conjunto de notas sobre 

a possibilidade e o significado do planejamento, procurando 

tocar, numa primeira parte, em conceitos de fundamentação,c~ 

mo racionalidade, método científico e tecnocracia. Sua segu~ 

da parte aborda o sentido do planejamento em sociedades sub

desenvolvidas como a nossa, visualizando, na terceira parte, 
" 

a� relação entre participação e democracia. 

I 

o� conceito de razão percorreu séculos assumindo múl

tiplos significados. conforme as janelas de seu próprio des

*� Professora da Faculdade de Educação da Universidade Fede
ral de Pelotas. 
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velar. Exemplo destes significados na modernidade, a expres

são hegeliana "todo o real é racional" (e vice-versa:) ex

pressa uma compreensão de domínio da razão sobre a natureza, 

a possibilidade de exprimir em caracteres racionais e contro 

láveis a realidade objetiva. A partir deste sentido, o que à 

primeira vista pode parecer o coroamento das perspectivas h~ 

manas de organização e bem estar social é passível de escon

der um projeto de dominação, menos ou mais claro conforme o 

nível de estruturação de determinado sistema. 

A dominação pela racionalidade mascara os elemen

tos de conflito da sociedade de classes e coloca sob latên

cia a exploração social mistificada. 8 assim que, mesmo con

siderando as diferenças entre burocracia e tecnocracia - des 

necessárias de esclarecer no âmbito deste trabalho -, o pon

to mais evidente de confluência é a racionalidade de ambos 

sistemas, bem como a despersonalização. O sujeito desaparece 

para dar lugar à objetividade, a objetivos, a metas. No caso 

da tecnocracia, sistema mais freqUente hoje nas sociedades 

de capitalismo tardio, as decisões técnicas elevam a raciona 

lidade até o mais alto grau de agente diluído na super-estr~ 

tura. A burocracia apóia-se numa hierarquia que ainda pode 

servir de referência num sistema despersonalizado; a tecno

cracia lança à técnica o poder de comando, e a técnica apa

rentemente não possui hierarquia - torna-se o Absoluto. 

E é desta forma que a técnica, no dizer de HABER

MAS I , justifica sua ação como um "agir-racional-com-respeito

-a-fins", surgindo como "menos ideológica", sendo todavia 
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"mais ideológi ::. 

discutível, pê~~ 

Pode:- : f 

co da técnica -",,_. 

dade científica. 

de normas e pro:!. 

domínio da rea~~ __ 

pode desconfia,. _ 

e ele supera i~=; 

ao objeto, até 

importância de 

ótica do conhe 

revelado pelo r~:~ 

bilidade da c~ê:-:_ 

de conhecimentc. 

termédio. Assi:-. 

próprio ocul ta ..e--:.~: 

facetas da real~ ~= 

Esta e~_ 

ciência moderna. e: 

médio das ciênc:~= 

em atribuir à rE~:_ 

claros em algu." 

mica, política ~ _. 

das, apresenta .é:

entre si. Em O~:'.: 

lecida, e as 85::, 
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:'5 elemen

-ob latên

:-.esmo con

::-,,-:ia - des 

O pon

::'e ambos 

óesaparece 

"-5. No caso 

sociedades 

.-:. a raciona 

5uper-estr~ 

~::da pode 

: a tecno

:::ica apa

:luto. 

de HABER

::-;-respeito

todavia 
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"mais ideológica", ao legitimar-se, de forma cada vez menos 

discutível, pela força de seu próprio fundamento. 

Podemos aprofundar a análise sobre o uso ideológ~ 

co da técnica assinalando a relação entre método e objetivi

dade científica. O método da ciência moderna é um conjunto 

de normas e procedimentos que objetivam o conhecimento e o 

domínio da realidade, uniforme, rigoroso, e do qual nao se 

pode desconfiar. Sob seu poder de desvelamento nada resiste, 

e ele supera inigualavelmente qualquer outra forma de acesso 

ao objeto, até mesmo porque os critérios para definição da 

importância de cada tipo de conhecimento são fornecidos pela 

ótica do conhecimento científico. Só é objetivo aquilo que é 

revelado pelo método científico. Disso resulta a inquestion~ 

bilidade da ciência; na medida em que ela é o meio supremo 

de conhecimento, o mundo revela-se exclusivamente por seu i~ 

termédio. Assim, a ciência que desvela acaba produzindo o seu 

próprio ocultamento e, conseqUentemente, o ocultame~to das 

facetas da realidade que não interessam ao Poder . 

Esta orientação de cunho positivista, imbricada à 

ciência moderna, estende-se à gestão da sociedade por inter

médio das ciências sociais. Há um esforço, por parte destas, 

em atribuir à realidade elementos de caracterização pouco 

claros em alguns momentos, fazendo com que as esferas econo

mica, política e social não tenham suas relações explicita

das, apresentando-as com funções autônomas e desvinculadas 

entre si. Em outros momentos, a realidade já está pré-estab~ 

lecida, e as esferãs acima mencionadas são as peças de um 
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quebra-cabeça já pronto, em "ordem" e, algumas vezes, também 

com "progresso" ... Em qualquer destas situações, o Estado 

aparece como fruto do consenso, e neste sentido é o adminis 

trador imparcial e guardião da sociedade. Daí porque suas atª,

vidades gerenciais resguardarem-se, falsamente, de um conte~ 

do político: nega-se a luta de classes. A atividade científ~ 

co-tecnológica de desenvolvimento da sociedade não possuiria 

objetivos politicamente determinados, mas seria fruto de pe~ 

quisas neutras com o intuito aparente de esmorecer as difi

culdades de vida da população. 

A partir desses elementos, podemos traçar um qua

dro do espaço que o planejamento ocupa na gestão social e no 

desenvolvimento da sociedade. 

Pensar na possibilidade do planejamento exige as 

reflexões anteriores, como veremos em seguida. 

Em primeiro lugar, há que esclarecer que qualquer 

açao humana supõe um planejamento, considerando-se a inten

cionalidade das ações. Na área científica, todo o planejame~ 

to ocorre ao lado de uma pesquisa, explícita ou nao: progr~ 

ma-se qualquer atividade com o objetivo de alcançar-se um 

fim específico, prevendo-se todos os seus passos, conforme 

determinados critérios de organização e crítica. 
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Esses e~=-,,-: 

dos planejadore5. ~5 _ 

jamento reflete ~-~ 

tativas e objet:' -~: 

De fa te _ ~ 

vidas como a nC53~ 

nossa natureza c:::::~-. 

tas; o segundo. 

lista de gest&.J 

planej amento . .-.: :;, - -_ .. 

servir aos int~~~:~~~ 

terminada clas5~ . 

. 2 
SUl • 

Não 

ter imediatame~:~ 

técnica passa~ ~ ::

que estes deli~::--

que 

torções exace~~~:'~5 

o normativo (::: :~ .-

to", ainda, 2. 

prática ele S~:iE : 

se 

- - ~-

da socieda:'::: 
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'-~ ..m3.s vezes, também Esses elementos de conceituação orientam a ação 

:~:~ações, o Estado dos planejadores, mas a pergunta pela possibilidade do plan~ 

,=~tido é o adminis jamento reflete uma preocupação quanto ao alcance das expec

:aí porque suas at~ tativas e objetivos colocados no ato de planejar. 

~é-en~e, de um conteú De fato, em se tratando de sociedades subdesenvol 

- ~:~vidade científi vidas como a nossa, o primeiro pressuposto a considerar é a 

=~~~ade não possuiria nossa natureza dependente, atrelado aos países imperialis

--" 5::ria fruto de pe~ tas; o segundo, obviamente ligado a este, o sistema capita

= ==~crecer as difi lista de gestão da sociedade. Daí que qualquer projeto de 

planejamento, no Brasil, tem como primeiro estigma o fato de 

:5 traçar um qua servir aos interesses e noção de desenvolvimento que uma de

~estão social e no terminada classe, a burguesia nacional e internacional, pos
.2

SUl . 

Não que os interesses da burguesia tenham um cara 

ter imediatamente maniqueísta; é que os problemas de ordem 

técnica passam a confundir-se com os de ordem política, PO! 

que estes delimitam aqueles. O poder tecnocrâtico permite 

que a ação do planejador vâ, quando muito, até corrigir dis 

_! ento exige as torções exacerbadas; apesar de o planejamento dominante ser 

_ =~a . o normativo (e deveríamos conferir naquilo que "deve ser fei 

que qualquer to", ainda, a ideologia da racionalidade referida anteriormente), na 

inten prática ele surge como situacional, responde a questões mais 

o planejame!!, imediatas, num processo circular de apagar o fogo onde ele 

nao: progr~ se encontra mais próximo. 

um Em síntese, duas ordens de fatores colocam-se: 

conforme (1) o àOGínio tecnocrático regula o funcionamento 

da sociedade e seu projeto de desenvolvimento segundo os in
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teresses da classe dominante, escondendo sob o manto fulgu

rante da racionalidade a ideologia da dominação; 

(2) os resultados, na prática, revelam a incapac~ 

dade da burguesia em poder atender a seus interesses e conse 

guir, ao mesmo tempo, sustentar um processo dito de desenvol 

vimento que não tarda a mostrar sua inoperância no sentido 

de melhorar as condições de vida da populaçã0 3 

No caso do Brasil, é necessário examinar a relação 

entre o modelo teórico e sua aplicação, para compreendermos 

o fracasso do planejamento. Em geral, há a desconsideração 

de muitas variáveis; o modelo não se adequa ã realidade 4 , e 

daí fracassar quando da aplicação. Evidentemente que a dis 

tância entre intenção e gesto nos seus pormenores nem é per

cebida pela população; a falência dos grandes projetos é di~ 

farçada e cai no esquecimento. A população só percebe a fal

Segundo KOWARICK modelo, planos brasileiros, 

ta de atendimento de suas necessidades básicas, sem relacio 

ná-la necessariamente aos "projetos faraônicos". 

5 o nos 

quanto à causalidade das variáveis responsáveis pelo desen

volvimento, é de estilo unicausal de determinância econômi

ca. Isto significa que as conseqUéncias econômicas sao sem

pre critérios para enfocar o social. Situação bastante clara 

para todos: é só observar a forte participação - embora de

crescente, nos altimos anos - do Ministério do Planejamento 

na gestâo da economia do país. 

E se não bastasse o casuísmo político no planeja

menta a nível macro, a situação não se altera muito a nível 
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micro: seja numa pequena escola ou num órgão fundamental do 

governo, a t~cnica fica atrelada a objetivos pouco claros e 

que podem alterar-se a qualquer momento, perdidos em pilhas 

de formulários de praxe ... A utilidade do método de plane

jar vai por água a baixo se o planejador não souber, tamb~m, 

trabalhar com a correlação de forças que o torne capaz de 

colocar em prática a mudança que planejou. Cabe perguntar, 

agora, se ~ possível conseguir alterar nossa pOJre realidade 

a partir das brechas encontradas no muro do =apitalismo mono 

polista por algum planejador bem-intencionajc ... 

IIr 

Panacéia para todos os ma:es. o .lanejamento partl 

cipativo desponta na aurora dos a:l 5 .. ~ ;:om ares de onipotê~ 

cia. A nível de sua concepção :~:!~:~. o conhecimento da re~ 

lidade é obtido pela participa ã se:a na pesquisa daquela 

quanto nos planos, seja na :r~:~~a jc material coletado qua~ 

to na elaboração criati\'a _':5 : ..di,.-íduos envolvidos por aqu~ 

la realidade específica = je sofrerão a mudança resultante. 

o planejamento ~aTT~:ipativo ~ utilizado pelo int~ 

lectual (técnico ncaTTe~a' =e determinado setor social,p~ 

la comunidade ~ pe __ sis:~~a. = na relação entre estes três 

elementos que JQdere~o: perceber os limites e as alternati

vas do planejamen o part'cipativo, que são, ao fim e ao cabo, 
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os limites da relação entre participação e democracia. Ou são sempre de ~~~~~ 

seja, a pergunta inicial tem de ser: é possível participar? 

Inicialmente, um planejamento participativo nao ce efetivos r~'.: ~: 

parte de um Estado nitidamente autoritário; este limita-se a t a 6 por -- .parc~ __ 

impor as decisões e a executá-las. Os resultados também nao papel de 

têm oportunidade de serem discutidos. Quem trabalha com nao deve 

esta forma de planejamento é um Estado paternalista, populi~ çar transfor~=;~-= 

ta, onde almeja-se chegar ou já se está sendo regido pelo ter claro que ::� 

"fulgor" da democracia burguesa. (Relembremos que foi a revo faz sentido .:~ :

lução burguesa a nos honrar com o estabelecimento de sua con çao da socieca._� 

cepção de democracia ... ). Para este Estado, a manutenção e da comunidc~~ ~
 

do poder dá-se em cima das concessoes que fizer às reivindi

cações das massas. O planejamento participativo oportuniza� 

que estas organizem as formas de solução de seus problemas.O� 

técnico é o intermediário entre a comunidade e o sistema,mas,� 

como já foi assinalado, o sistema só permite que as mudanças� 

ocorram sem mexer na estrutura, corrigindo exclusivamente as 1. Verificé.:�

logia". ~~,
"distorções exacerbadas". Aqui se dá o outro limite do plan~ 

p.3l3-4:>, 
jamento participativo, situado na relação entre participação 

2. Não é ob:~:~e democracia. Participar só é possível à medida que a noçao 
ciedade 

corrente - burguesa - de democracia for superada, porque os FER, E. ;:~._;

ideais burgueses de igualdade, fraternidade e liberdade alte 1975. 

raram-se, no curso da história, a partir da transição do ca
3. Um q'.:es:: :-................,_~ 

pitalismo concorrencial ao monopolista. r muito mais eviden bre e5';:",,: __ 

te hoje do que no século XVIII que a democracia burguesa é pero, é. 

aque lE',: __
um eufemismo que retrata as relações entre as classes domi-

-o 

derna Õo:' ,,

nantes, e onde as relações destas com as classes dominadas 
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Ou sao sempre de preponderância.� 

: ·~I participar?� Em síntese, o planejamento participativo que alca~
 

ce efetivos resultados deve surgir de um processo d~ conqui~
 

~s_e limita-se a ta6 por parte da população que deve estar consciente do seu� 

.~i0S também nao papel de agente de transformação. Esta consciência, ainda, 

::-ébalha com não deve esgotar-se na concepção ingênua de que pode alcan 

~.alista, populi~ çar transformações de fundo sem lutar pelo poder. f preciso 

regido pelo ter claro que conquistar reivindicações e part~cipação so 

~ue foi a revo faz sentido se inserido num processo mais global de aI tera

~-ento de sua con ção da sociedade, a partir da organização dos setares sociais 

manutenção e da comunidade forçando o Poder a desestru[ rar-5e . 

. :er às reivindi

:~~C oportuniza 

=e~s problemas.O 
N O TAS 

e o sistema ,mas, 

~ 1~e as mudanças 

~. ;:lusivamente as 1. Verificar: HABERMAS, J. Técnica e ::er.c:a enquanto "ide~ 

logia". In: Os Pensadores. São Pau~,) ...br:'l Cultural,1980.
~imite do plan~ 

p.313-43. 
~::-e participação 

que a noção 2. Não é objetivo deste artigc ~eL5 ~ = planejamento numa 50 

ciedade socialista. Para L·-L "~:-~f'car, por exemplo: LA
~a, porque os 

FER, B. Planejamento no Bra5:'~. 5i Paulo, .Perspectiva, 
:iberdade aHe 1975. 

: :'::;.ns ição do ca
3.� Um questionamento bast ~:e aTtante tem sido feito so

bre essas reflexões: _ JC :-elaciona e confunde, em deses 
~::a	 burguesa é pero, a Ra:ão :J~ a Irra=ão. Esta confusão ocorre entre 

aqueles que nia ot5er:a desenvolvimento da ciência mo 
ó5� classes domi

derna de um pcn.c ~e ~~5ta hist6rico. O surgimento daque
dominadas 
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la deu-se num processo de transformações sociais que cul

minaram na. hegemonia de uma. determinada classe social: a 

burguesia. ~ burguesia ~ para ~ modo de produção ca~ita

lista Q ~ ~ tuzes são para ~ vida cultural. A ciência 

moderna surge como resultado deste processo revolucioná

rio, sendo o dpice da Razão instituída. Com o correr do 

tempo, à medida em que a ciência torna-se uma força prod~ 

tiva direta, ela contribui para a atividade irracional 

que amplia cada vez mais o desenvolvimento dos meios de 

produção e reduz muito mais ainda a socialização dos pro

dutos deste desenvolvimento. Esta é ~ contradição histó

rica fundamental ~ transforma ~ Razão em Irrazão. 

4.� E possível questionar o próprio modelo como elemento de 

captação da realidade. A ideologia sistêmica vê a socieda 

de ou como uma estrutura sem conflitos, ou como uma estru 

tura cujos conflitos têm condições de resolverem-se na 

mesma. Assim sendo, um modelo sempre escondera facetas 

da realidade. Os modelos ótimo e ideal projetam elementos 

de uma sociedade inexistente, o modelo real nem chega a 
existir de tão falso. 

S.� Verificar: KOWARICK, LGcio. Estratégias do planejamento 

social no Brasil. Cadernos CEBRAP, 2, 1976. 

6.� DEMO, Pedro. Participação é conquista. In: BROMLEY, R. & 
BUSTELO, E., org. política X Técnica no Planejamento;per~ 

pectivas críticas. São Paulo, Brasiliense/UNICEF, 1982. 
p.153-62. 
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